
PARECER Nº                , DE

 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 82, DE 2013, VETADO TOTALMENTE,
De autoria do deputado Antônio Salim Curiati, o projeto em epígrafe objetiva instituir a carteira estadual de saúde, documento individual exclusivo das pessoas de 50 anos de idade ou mais.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado, tendo sido enviado, através do Autógrafo nº 30.526, à sanção governamental.

Valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o Senhor Governador resolveu vetar, totalmente, o projeto em tela.

Assim, a proposta retornou a esta Casa, tendo sido remetido às Comissões para novo exame. 

Ao ser enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fui designado relator, nos termos regimentais. Na qualidade de relator designado pela Comissão, verificamos que o Senhor Governador apresentou as razões do veto em conformidade com o disposto no artigo 28 e seus parágrafos da Constituição do Estado.

Prosseguindo-se à análise da matéria, somos compelidos a discordar das justificativas apresentadas pelo Senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade.

Com efeito, verifica-se que conforme o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, compete aos Estados legislar sobre proteção e defesa da saúde. Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.

Além disso, a Carta Bandeirante (artigo 219, itens 1 e 4) é clara no sentido de preconizar que a saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo que o Poder Público Estadual tem a função de garantir o bem-estar do indivíduo, mediante a adoção de políticas públicas que promovam a redução do risco de doenças e outros agravos.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação da presente propositura.

Assim, pelo prisma examinado, a proposição se revela constitucional e legal, razão pela qual somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 82, de 2013, e, por conseqüência, contrários ao veto total oposto pelo senhor Governador.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Sessões, em

Deputado André Soares

Relator
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